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1.  Partilhamos a opinião majoritária na Corte de que esta tem competência para 

decidir sobre a questão da retirada pelo Estado requerido de sua declaração feita 

sob o Artigo 34(6) do Protocolo que institui a Corte; que a retirada no caso em 

questão é válida; mas que não tem efeito sobre o pedido em consideração. 

Também concordamos com a maioria sobre todas as referências contidas no 

corrigendum anexo ao julgamento, no que diz respeito tanto ao título do 

julgamento, à redação correspondente do item (iv) das disposições operativas, 

quanto, no que diz respeito ao parágrafo 54 do julgamento. 

 
2. Entretanto, discordamos da maioria da decisão do Tribunal que declara que "...a 

retirada do requerido de sua declaração nos termos do artigo 34(6) entrará em 

vigor um ano após o depósito da notificação, ou seja, em 1 de março de 2017" 

[parágrafo 69] (II). Além disso, com relação aos motivos gi\/en no julgamento, é 

nossa opinião que, apesar do ajuste feito no corrigendum ao parágrafo 54 do 

julgamento, a posição da maioria sobre a aplicabilidade da Convenção de Viena 

de 23 de maio de 1969 sobre o Direito dos Tratados permanece ambígua (I). 

 
 

I. Sobre a aplicabilidade da Convenção de Viena sobre o Direito dos 

Tratados em atos unilaterais 

 
3. Ao considerar se o Estado requerido tinha o direito de retirar sua declaração feita 

nos termos do Artigo 34 (6) do Protocolo que institui o Tribunal, este último 

afirmou, com razão, no corrigendum, que "... a menção Con\/ Viena não se aplica 

diretamente, mas pode ser aplicada por analogia, e [que] o Tribunal pode inspirar-

se nela quando julgar apropriado" [parágrafo 54]. Esta posição está em conjunto 

com a do Tribunal Internacional de Justiça (ICJ), no caso da Jurisdição de Pesca 

(Espanha c. Canadá). Referindo-se à aplicação da Convenção de Viena na 

interpretação das declarações de aceitação da jurisdição obrigatória da Corte, 

esta última sustentou o seguinte: 
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"A Corte observa que as pró³/isões dessa Convenção só podem se aplicar de forma 

análoga na medida compatível com o caráter sui generis da aceitação unilateral da 

jurisdição da Corte". 

 

 
4. Howe'ver, decidindo sobre a questão da data a partir da qual a retirada da 

declaração entra em vigor - uma questão que consideraremos mais tarde -, a maioria 

declara, de forma concisa e sem qualquer explicação, que se inspiram, entre outras 

coisas, na prática do "período de notificação [de um ano] previsto, nos termos do 

artigo 56 (2) da Convenção de Viena" (parágrafo 65]2.  

5. Ao fazer isso, a Corte não dá nenhuma indicação sobre o pedido "analógico" que 

postula no parágrafo 54 emendado da sentença. Mesmo que declare que é 

simplesmente "inspirado" pelo artigo 56 (2) da Convenção de Viena, ainda dá a forte 

impressão de que o referido artigo se aplica diretamente. Isto está em contradição com 

sua posição de princípio expressa no parágrafo 54 emendado do julgamento. 

6. Do nosso ponto de vista, ao chegar a sua conclusão, o Tribunal deveria ter 

explicado como a situação relativa à retirada de uma declaração é análoga à da 

retirada de uma declaração inter-Estados no que diz respeito ao prazo de aviso 

prévio, o que absolutamente não fez. 

7. Portanto, o mínimo que se pode dizer é que a Corte não eliminou todas as 

ambigüidades com relação à aplicabilidade da Convenção de Viena sobre o Direito 

dos Tratados a atos unilaterais dos Estados, tais como a declaração opcional 

reconhecendo a jurisdição da Corte para receber pedidos de indivíduos e ONGs. O 

Tribunal não forneceu os esclarecimentos necessários sobre um assunto sobre o 

qual deveria estabelecer jurisprudência. 

 

II. Na data de entrada em vigor da retirada da declaração 
 

8. O Tribunal é de opinião que a retirada da declaração deve estar sujeita a um 

prazo de aviso prévio, e a maioria acrescenta que, neste caso, o prazo de aviso 

prévio aplicável será de um ano a partir da data de depósito da retirada. 

 

1 Sentença de 4" de dezembro de 1998, Jurisdição do Tribunal, Relatórios do ICJ de 1998, p.453, parágrafo 46 
2 Este artigo diz o seguinte: "2. uma parte deverá notificar a sua intenção de denunciar ou desistir de 
um tratado nos termos do parágrafo 1, no mínimo, doze meses". 



 

 

9. Quanto à exigência de notificação prévia, o Tribunal invoca, com razão, a necessidade 

de garantir a segurança jurídica dos beneficiários da referida declaração, bem como a 

proteção do sistema de direitos humanos incorporada na Carta Africana dos Direitos 

Humanos e dos Povos: 

 
"Na opinião do Tribunal, a previsão de um prazo de pré-aviso é essencial para garantir a 

segurança jurídica, evitando a suspensão abrupta de direitos que inevitavelmente impactam em 

terceiros, neste caso, indivíduos e grupos detentores de direitos... Isto é tanto mais verdade 

quanto o Protocolo é um instrumento de implementação da Carta que garante a proteção 

e o gozo dos direitos humanos e dos povos nele contidos, bem como outros instrumentos 

relevantes de direitos humanos. A súbita retirada sem aviso prévio tem, portanto, um 

potencial para enfraquecer o regime de proteção previsto na Carta" [parágrafo 62. Ver 

também os parágrafos 60 e 61]. 

 
10. Com relação ao prazo de notificação, a maioria sustenta que ele é inspirado pelo 

artigo 78 da Convenção Interamericana de Direitos Humanos, que prescreve um aviso 

prévio de um ano, e pela jurisprudência correspondente da Corte Interamericana de 

Direitos Humanos, e igualmente - como vimos - pelo artigo 56 (2) da Convenção de Viena 

sobre o Direito dos Tratados, que também prevê um aviso prévio de um ano (parágrafos 

65 e 66). 

11. Embora concordemos com a opinião da maioria no que diz respeito à necessidade 

de um período de aviso prévio que salvaguarde os direitos dos beneficiários da 

declaração do Estado requerido, que direitos podem ser afetados por uma interrupção 

abrupta, continua sendo bastante difícil entender por que a maioria prescreveu um 

período de um ano para esse fim. 

12 Em nossa opinião, este é um prazo excessivo que não encontra justificação sob 

nenhum princípio ou circunstância particular, e as razões aduzidas pelo Tribunal não são 

conVincentes. 

 
13. A prática convencional e a jurisprudência do sistema interamericano de direitos 

humanos é, como muitas outras, uma prática da qual podemos de fato nos inspirar, mas 

não pode ser aplicada sem discussão prévia na Corte Africana. Na Europa, a ConVenção 

para a Proteção dos Direitos Humanos e Liberdades Fundamentais, para 

 



exemplo, prevê um período de aviso prévio de seis meses3 Em nível universal, o 

Protocolo Opcional ao Pacto Internacional sobre os Direitos Políticos e Civis, por sua 

vez, prevê um período de aviso prévio de três meses. A Corte não explica por que 

prefere ser guiada pela prática do sistema interamericano em vez das práticas do 

sistema das Nações Unidas ou do sistema europeu, que são diferentes. 

 

 
14. Quanto à Convenção de Viena sobre o Direito dos Tratados, foi observado acima 

que o Tribunal, de fato, a aplicou diretamente sem qualquer discussão prévia sobre 

a possível analogia entre a retirada de uma convenção e a retirada de um ato 

unilateral [parágrafo 5 supra]. 

 
15. Considerando o silêncio dos instrumentos aplicáveis e, em particular, do 

Protocolo que institui a Corte, sobre a retirada da declaração e o prazo de notificação, 

a Corte, de fato, deveria ter mantido o critério de prazo razoável estabelecido pelo 

TIJ no Caso Relativo às Atividades Militares e Paramilitares na e contra a Nicarágua 

(Nicarágua vs. Estados Unidos da América), em vez dos prazos fixos que não são 

aplicáveis perante ela, com relação à retirada das declarações opcionais de 

aceitação da jurisdição obrigatória da Corte: 

 
... o direito de rescisão imediata das declarações com duração indeterminada está 

longe de ser estabelecido. Parece que, por analogia, as exigências de boa-fé exigem 

que elas sejam tratadas de acordo com a lei dos tratados, o que exige um prazo 

razoável para a retirada ou rescisão de tratados que não contenham nenhuma 

disposição relativa à duração de sua validade. Como a Nicarágua de fato não 

manifestou qualquer intenção de retirar sua própria declaração, a questão de qual 

período razoável de aviso prévio seria legalmente exigido não precisa ser mais 

examinada: basta observar que de 6 a 9 de abril não equivaleria a um "prazo razoável" 

5. 

 
 
 
 
 
 

3 Artigo 58 da Convenção, 4'" de novembro de 1950, conforme emenda. 
° Artigo 12 do Protocolo Facultativo, 16'^ de dezembro de 1966. 
5 Sentença de 26'h de novembro de 1984 (Jurisdição da Corte e Admissibilidade da Aplicação) 
Relatórios do ICJ de 1984, p.420 parágrafo 63. Mesmo que o Tribunal faça referência à Convenção 
de Viena sobre o Direito dos Tratados que prevê, como mencionado acima, uma notificação de um 
ano, ele insiste e aplica o critério de "um prazo razoável". 



16. Um comentarista tem mantido uma visão semelhante: 

 
 

"Com relação ao status costumeiro do Artigo 56 (2) [da Convenção de Viena], é possível 

sustentar, com relativa certeza, que seu período fixo de 12 meses não reflete o direito 

costumeiro. No entanto, este último parece impor a obrigação de aviso prévio a ser dado 

dentro de um "prazo razoável"; e isto parece estar baseado no princípio da boa fé...". 

 
 

17. No caso imediato, o Tribunal deveria ter ponderado sobre o que poderia ser 

considerado como tempo razoável nesta situação. E ao responder a esta pergunta, 

o Tribunal deveria ter se perguntado, de acordo com seu raciocínio sobre a 

necessidade de garantir a proteção legal dos beneficiários da declaração feita pelo 

Estado requerido, nos termos do artigo 34(6) do Protocolo que institui o Tribunal, 

quais pessoas ou entidades poderiam ser prejudicadas por uma súbita retirada da 

declaração. 

 
18. Em nossa opinião e de um ponto de vista pragmático, pode-se considerar que 

aqueles que podem ser prejudicados por uma retirada sem aviso prévio da 

declaração são indivíduos e ONGs que estavam prestes a apresentar um pedido à 

Corte, com base na declaração para estabelecer a jurisdição ratione personae desta 

Corte. Na mesma linha, tais indivíduos ou ONGs poderiam ser aqueles que estavam 

à beira de esgotar ou tinham acabado de esgotar os recursos locais, ou estavam 

considerando invocar o prolongamento anormal de tais recursos ou mesmo sua 

ineficácia. 

19. Se seguirmos este raciocínio, torna-se evidente que um período de um ano é 

excessivo e, portanto, irrazoável. De fato, não se pode esperar razoavelmente que 

os candidatos potenciais na situação descrita acima precisem de um ano para 

apresentar sua candidatura. 

 
20. Somos de opinião que um período de seis meses a partir da publicação da 

retirada deve ser suficiente para apresentar um pedido ao Tribunal, uma vez que 

qualquer pedido será sempre seguido, em uma etapa posterior, por uma troca de 

escritos mais elaborados 

6 Theodore Christakis, "Artigo 56", The Vienna Conventions on the Law of treaties, a Commentary, 
Olivier Corten & Pierre Klein, ed., vol II, Oxford University Press, 2011, p.1257. 
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as apresentações entre as partes, de acordo com as disposições do Regulamento do 

Tribunal. 

 

21. A esse respeito, mesmo o solicitante se absteve de fazer um pedido firme por um 

período de um ano de aviso prévio. Nas apresentações de 15 de abril de 2016, um 

de seus advogados, de fato, refere-se a um prazo razoável de notificação [parágrafo 

29] e após indicar que os prazos de notificação na prática internacional foram fixados 

em um ano, seis meses ou mesmo três meses [parágrafo 32], ele opina que a retirada 

do Ruanda não deveria ter efeito imediato, mas deveria pelo menos entrar em vigor 

somente após um certo número de meses [parágrafo 33j]. Sobre este ponto, ele 

conclui solicitando que a retirada de Ruanda entre em vigor somente após "um 

período de esfriamento" [parágrafo 53]. Isto demonstra que, mesmo na opinião do 

Requerente, não deve haver aplicação automática e mecânica do aviso prévio de um 

ano previsto pela Convenção de Viena sobre o Direito dos Tratados. 

 
22 Em conclusão, parece-nos que, em um julgamento no qual certamente iria fazer 

jurisprudência, o Tribunal não compreendeu suficientemente as diferentes facetas 

das questões jurídicas levantadas e todas as implicações de sua posição, não apenas 

no que diz respeito à aplicabilidade da Convenção de Viena sobre o Direito dos 

Tratados aos atos unilaterais derivados dos tratados, mas também no que diz 

respeito à questão do prazo de rescisão no e\lent de retirada... /,.„.„ ;, .. 

 
 

Robert ENO 

 

Registrador Juge Augustino S.L. RAMADHANI " 
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